
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 771.526 - SP 
(2015/0214166-4)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : DANIEL HENRIQUE FERREIRA TOLENTINO E 

OUTRO(S) - SP329021 
INTERES.  : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO EM DISPOSITIVO 
LEGAL APTO A SUSTENTAR A TESE RECURSAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
284/STF. RECURSO ESPECIAL CONTRA ACÓRDÃO QUE DEFERE OU 
INDEFERE MEDIDA LIMINAR OU ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA 
TUTELA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA 
SÚMULA N. 735/STF.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação do 
recurso quando os dispositivos apontados como violados não têm comando 
normativo suficiente para infirmar os fundamentos do aresto recorrido, 
circunstância que atrai, por analogia, a incidência do entendimento da 
Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.
III - Não cabe recurso especial contra acórdão que defere ou indefere medida 
liminar ou antecipação dos efeitos da tutela, haja vista a natureza precária da 
decisão. Incidência, por analogia, da Súmula n. 735/STF.
IV – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
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Relatora. 

 

Brasília (DF), 14 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 771.526 - SP 
(2015/0214166-4)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : DANIEL HENRIQUE FERREIRA TOLENTINO E 

OUTRO(S) - SP329021 
INTERES.  : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

conheceu do Agravo para negar seguimento ao Recurso Especial, 

fundamentada na aplicação, por analogia, dos verbetes sumulares n. 284 e 

735 do Supremo Tribunal Federal.

Sustenta o Agravante, em  síntese, não incidirem os óbices 

referentes às Súmulas n. 284 e 735 do Supremo Tribunal Federal.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 217/218e.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 771.526 - SP 
(2015/0214166-4)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : DANIEL HENRIQUE FERREIRA TOLENTINO E 

OUTRO(S) - SP329021 
INTERES.  : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta o Agravante, em  síntese, não incidirem os óbices 

referentes às Súmulas n. 284 e 735 do Supremo Tribunal Federal.

Entretanto, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 

impugnada.

Nas razões recursais, a parte recorrente sustenta a nulidade 

no julgamento do acórdão recorrido, porquanto não teria havido a intimação 

da Procuradoria de Justiça do Ministério Público do Estado de São Paulo 

posteriormente à distribuição do agravo de instrumento, sendo tal alegação 

inidônea a infirmar os fundamentos adotados pela Corte de origem, quais 

sejam, a ausência de prejuízo na adoção de tal procedimento, porquanto 

ausente comando suficiente nos dispositivos apontados para alterar a 

mencionada conclusão, razão pela qual o recurso não merece prosperar 

nesse ponto.

Com efeito, incide, por analogia, a orientação contida na 

Súmula 284, do Supremo Tribunal Federal, segundo a qual “É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a 
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exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA E LAVRA DE MINÉRIOS. 
PEDIDO PROTOCOLADO NO ÚLTIMO DIA DA LICENÇA 
ANTERIOR. ACÓRDÃO A QUO QUE CONCLUI, COM 
BASE NOS FATOS E PROVAS CONSTANTES DOS 
AUTOS, SER DESARRAZOADO O INDEFERIMENTO DO 
REQUERIMENTO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
N. 7 DO STJ. ARTIGO 18, INCISO I, DO CÓDIGO DE 
MINERAÇÃO. DISPOSITIVO LEGAL QUE NÃO CONTEM 
COMANDO CAPAZ DE SUSTENTAR A TESE RECURSAL 
E INFIRMAR O JUÍZO FORMULADO PELO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA N. 284 DO STF.
(...)
2. Não pode ser conhecido o recurso especial se o dispositivo 
apontado como violado não contem comando capaz de 
sustentar a tese recursal e infirmar o juízo formulado no 
acórdão recorrido. Incidência, por analogia, da orientação 
posta na Súmula 284/STF.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 385.170/GO, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, 
DJe 08/08/2014).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE. NÃO 
CONHECIMENTO DO ESPECIAL. SÚMULAS 282, 284, 
356/STF E 7/STJ.
(...)
3. O fato de constar na Lei de Licitações a previsão de 
empreitada integral não infirma, de plano, os dizeres do 
acórdão no sentido de que não há empecilho à inclusão do 
fornecimento de imóvel. O conteúdo dos dispositivos 
mencionados no Especial não têm comando suficiente para 
alterar o acórdão. Incidência da Súmula 284/STF.
4. Em relação ao índice de reajuste utilizado e à caracterização 
do ato ímprobo, o acórdão se amparou nas conclusões de 
laudo pericial e afastou o prejuízo ao Erário. Aplica-se a 
Súmula 7/STJ à espécie.
Ressalto que o art. 11 da LIA nem sequer foi prequestionado, o 
que também sugere o óbice das Súmulas 282 e 356/STF.
5. Agravo Regimental não provido.
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(AgRg no AREsp 229.402/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/03/2013, DJe 
08/05/2013, destaque meu).

Ainda, verifico que, in casu, o Recorrente busca o reexame de 

decisão que trata sobre a concessão de provimento de urgência, o que é 

vedado pela aplicação analógica da Súmula n. 735, do Supremo Tribunal 

Federal (“Não cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere medida 

liminar”).

Com efeito, a jurisprudência desta Corte sedimentou-se no 

sentido de não ser cabível recurso especial contra decisão que defere ou 

indefere liminar ou antecipação de tutela, porquanto sua natureza é precária, 

conforme julgados assim ementados:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONCURSO PÚBLICO. CARGO DE ENGENHEIRO DE 
PETRÓLEO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA CONCEDIDA 
PARA PARTICIPAÇÃO EM CURSO DE FORMAÇÃO. 
PRETENSÃO DE REEXAME DA VEROSSIMILHANÇA DA 
ALEGAÇÃO E DE FUNDADO RECEIO DE DANO 
IRREPARÁVEL OU DE DIFÍCIL REPARAÇÃO QUE 
IMPLICA NO REVOLVIMENTO DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE 
PRONUNCIAMENTO DEFINITIVO. APLICAÇÃO 
ANALÓGICA DA SÚMULA 735/STF. OFENSA AO ART. 
535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DA PETROBRÁS DESPROVIDO.
1. Não se configura violação ao art. 535 do CPC quando o 
Tribunal de Origem aprecia fundamentadamente a 
controvérsia, não estando obrigado a rebater, um a um, todos 
os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 
apresentaram, mas apenas as questões relevantes e 
imprescindíveis à resolução da causa.
2. Analisar a satisfação dos requisitos necessários para a 
concessão da tutela antecipada - verossimilhança da alegação 
e fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação - 
depende de revolvimento do conjunto fático-probatório da 
causa, o que não prospera na via especial por força do óbice 
estatuído na súmula 7 do STJ .
3. Esta Corte, em sintonia com o disposto na Súmula 735 do 
STF, entende que, via de regra, não é cabível Recurso 
Especial para reexaminar decisão que defere ou indefere 
liminar ou antecipação de tutela, em razão da natureza precária 
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da decisão, sujeita à modificação a qualquer tempo, não 
havendo pronunciamento definitivo que possa configurar 
violação à legislação federal.
4. Agravo Regimental da PETROBRÁS desprovido.
(AgRg no AREsp 235.239/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
17/12/2015, DJe 05/02/2016, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONCURSO 
PÚBLICO. DECISÃO QUE DEFERE PARCIALMENTE A 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA PARA DETERMINAR A 
RESERVA DE VAGA EM FAVOR DO AUTOR, ATÉ O 
JULGAMENTO FINAL DA LIDE. CABIMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL. PRECEDENTES DO STJ.
1. Esta Corte, em sintonia com o disposto na Súmula 735 do 
STF (Não cabe recurso extraordinário contra acórdão que 
defere medida liminar), entende que, via de regra, não é 
cabível recurso especial para reexaminar decisão que defere 
ou indefere liminar ou antecipação de tutela, em razão da 
natureza precária da decisão, sujeita à modificação a qualquer 
tempo, devendo ser confirmada ou revogada pela sentença de 
mérito.  Apenas a violação direta do dispositivo legal que 
disciplina o deferimento da medida autorizaria o cabimento do 
recurso especial, no qual não é possível decidir sobre a 
interpretação dos preceitos legais que dizem respeito ao mérito 
da causa (AgRg no AREsp 233.015/RS, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25/10/2012).
2. Ademais, a alteração do entendimento adotado pelo Tribunal 
de origem exigiria, necessariamente, o reexame do acervo 
fático-probatório dos autos, procedimento vedado em recurso 
especial, a teor da Súmula 7/STJ.
3 Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 690.896/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/05/2015, DJe 01/06/2015, 
destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. MILITAR TEMPORÁRIO. REINTEGRAÇÃO 
COMO ADIDO, PARA TRATAMENTO MÉDICO. 
ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. REQUISITOS. 
QUESTÃO DE MÉRITO AINDA NÃO JULGADA, EM ÚNICA 
OU ÚLTIMA INSTÂNCIA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
EXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 735/STF.  AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
I.  Trata-se de Agravo interno interposto em 12/04/2016, contra 
decisão monocrática, publicada em 07/04/2016.
II.  Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento, interposto 
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pela UNIÃO, contra decisão que, nos autos de ação ordinária, 
proposta pelo ora agravante, deferiu o pedido de antecipação 
dos efeitos da tutela, para determinar a reintegração do 
demandante militar temporário, como agregado, na condição 
de adido, para continuar recebendo tratamento 
médico-hospitalar.
III. Na forma da jurisprudência desta Corte, "não é cabível 
recurso especial para reexaminar decisão que defere ou 
indefere liminar ou antecipação de tutela, em razão da natureza 
precária da decisão, sujeita à modificação a qualquer tempo, 
devendo ser confirmada ou revogada pela sentença de mérito" 
(STJ, AgRg no AREsp 438.485/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/02/2014). 
Aplica-se, na espécie, por analogia, a Súmula 735 do STF: 
"Não cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere 
medida liminar".
IV.  Com efeito, "o apelo especial interposto contra acórdão 
que julga antecipação de tutela ou liminar deve limitar-se aos 
dispositivos relacionados aos requisitos da tutela de urgência. 
É que nessa fase processual, os normativos apenas são 
submetidos a um juízo precário de mera verossimilhança, 
sendo passível de modificação em momento oportuno, 
somente havendo 'causa decidida em única ou última 
instância' após o julgamento definitivo. Incidência do enunciado 
da Súmula 735/STF: 'Não cabe recurso extraordinário contra 
acórdão que defere medida liminar'" (STJ, AgRg no REsp 
1.371.015/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 09/12/2015).
V. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1554028/PE, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/06/2016, 
DJe 24/06/2016, destaque meu).

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO.  AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA.  INFÂNCIA E JUVENTUDE. MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA.   REGIME DE CUMPRIMENTO - 
TRANSFERÊNCIA DE MENORES. CADEIA PÚBLICA DE 
ITACARAMBI/MG. DANO LOCAL. COMPETÊNCIA. 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. SÚMULA 7/STJ.
1. Conforme consignado pelo Tribunal de origem, os danos 
apontados na inicial dizem respeito apenas aos adolescentes 
residentes em Januária/MG, não havendo falar em dano de 
caráter regional, pelo que competente o Juízo da referida 
Comarca para o julgamento do feito.
2.  O Tribunal de origem, ao conceder a antecipação de tutela, 
fundamentou sua decisão na flagrante situação de ilegalidade.
3.  Não é possível rever o entendimento aplicado pelo Tribunal 
de origem. Demais disso, a iterativa jurisprudência desta Corte 
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é no sentido de que, para analisar os critérios adotados pela 
instância ordinária que ensejaram a concessão ou não da 
liminar ou da antecipação dos efeitos da tutela, é necessário o 
reexame dos elementos probatórios, o que não é possível em 
recurso especial, dado o óbice da Súmula 7 desta Corte.
4.  Ademais, esta Corte, em sintonia com o disposto na 
Súmula 735 do STF (Não cabe recurso extraordinário contra 
acórdão que defere medida liminar), entende que, via de regra, 
não é cabível recurso especial para reexaminar decisão que 
defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela, em razão 
da natureza precária da decisão, sujeita à modificação a 
qualquer tempo, devendo ser confirmada ou revogada pela 
sentença de mérito. Precedentes:  AgRg no REsp 
1.399.192/MS, Rel. Min. Mauro Campbell  Marques, Segunda 
Turma, julgado em 05/02/2015, DJe  12/02/2015; AgRg no 
AREsp 593.637/PE, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 06/08/2015, DJe  24/08/2015; AgRg no 
AREsp 620.462/SP, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 
Terceira Turma, julgado em 20/10/2015, DJe 23/10/2015; 
AgRg no AREsp 438.847/PR, Rel. Min. Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 23/06/2015, DJe 03/08/2015; AgRg no Ag 
1.238.260/MT, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma,   
julgado em 01/10/2015, DJe 07/10/2015. Agravo regimental 
improvido.
(AgRg no AREsp 714.049/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe 
13/04/2016, destaque meu).

Nessa linha, destaco, ainda, a doutrina de Fredie Didier Jr. e 

Leonardo Carneiro da Cunha: 

O Superior Tribunal de Justiça segue, em princípio, o 
entendimento do STF e aplica o enunciado 735 de sua súmula. 
Com efeito, o “STJ, em sintonia com o disposto no enunciado 
da súmula 735 do STF, entende que, via de regra, não é 
cabível recurso especial para reexaminar decisão que defere 
ou indefere liminar ou antecipação de tutela, em razão da 
natureza precária da decisão, por falta de cumprimento do 
requisito do exaurimento de instância. (...)”.
(Curso de Direito Processual Civil, 13ª edição, Salvador: Ed. 
Jus Podivm, 2016, p. 316).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0214166-4 AREsp 771.526 / SP

Números Origem:  02917615120118260000  196012011034802  2917615120118260000

PAUTA: 14/02/2017 JULGADO: 14/02/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : DANIEL HENRIQUE FERREIRA TOLENTINO E OUTRO(S) - SP329021 
INTERES.  : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : DANIEL HENRIQUE FERREIRA TOLENTINO E OUTRO(S) - SP329021 
INTERES.  : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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